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Akeni, Adriana, Marli, Tami, Camila e Denilson.
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1) Panorama da Saúde/ CNM
- Área exclusiva do associado.

https://www.cnm.org.br/exclusivo/conteudo/exclusivo
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Grupo de dados
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Panoramas CNM
- Área exclusiva do associado.
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2) Programas: Adesão e análise de
riscos
- Área exclusiva do associado.
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Programas: Adesão e análise de riscos
- Área exclusiva do associado.



Pedido de acesso à área exclusiva

atendimento@cnm.org.br



Políticas específicas

Atenção Básica
PNAB 2017



Serviços e Ações da ABS

Prt de Consolidação nº 2/2017
Origem na Prt 2436/2017
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Serviços e Ações da ABS

Prt de Consolidação nº 2/2017
Origem na Prt 2436/2017



Serviços e Ações da ABS

Portaria 2.539 de 26 de setembro de 2019

Altera as Portarias de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e nº 6, de

28 de setembro de 2017, para instituir a equipe de Atenção Primária - eAP e dispor sobre

o financiamento de equipe de Saúde Bucal - eSB com carga horária diferenciada.



Serviços e Ações da ABS

Portaria 2.539 de 26 de setembro de 2019

eAP deverão ser compostas minimamente por médicos preferencialmente especialistas em

medicina de família e comunidade e enfermeiros preferencialmente especialistas em saúde

da família cadastrados em uma mesma Unidade de Saúde. Não se aplica aos profissionais da

eAP a vedação à participação em mais de uma eAP ou eSF.

Modalidade I: a carga horária mínima individual dos profissionais deverá ser de 20 (vinte)

horas semanais, com população adscrita correspondente a 50% (cinquenta por cento) da

população adscrita para uma eSF (R$3.565,00) ou

Modalidade II: a carga horária mínima individual dos profissionais deverá ser de 30 (trinta)

horas semanais, com população adscrita correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da

população adscrita para uma eSF. (R$ 5.347,00).



Serviços e Ações da ABS

Prt de Consolidação nº 2/2017
Origem na Prt 2436/2017



Serviços e Ações da ABS

Portaria 2.539 de 26 de setembro de 2019

Altera as Portarias de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e nº 6, de

28 de setembro de 2017, para instituir a equipe de Atenção Primária - eAP e dispor sobre

o financiamento de equipe de Saúde Bucal - eSB com carga horária diferenciada.

Não se aplica aos profissionais da eSB na modalidade I com carga horária diferenciada a

vedação à participação em mais de uma eSB ou eSF, não sendo hipótese de suspensão

de repasse a duplicidade de profissional.

I - Modalidade I-20h: R$ 1.115,00 (um mil, cento e quinze reais); ou

II - Modalidade I-30h: R$ 1.672,50 (um mil, seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta

centavos).



Serviços e Ações da ABS

Fluxo de credenciamento da equipes e serviços APS

Portaria 1.710 de 8 de julho de 2019

A citada portaria altera o anexo 1 do anexo XXII à Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que trata da

"Política Nacional de Atenção Básica - Operacionalização". Aplicam-se integralmente às disposições da Prt 1.710/2019 a

todas as estratégias do Departamento de Saúde da Família e Secretaria de Atenção Primária à Saúde, com exceção das

equipes de saúde da família ribeirinhas e unidade de saúde fluvial ou outras que exijam análise técnica específica.



Serviços e Ações da ABS

Portaria 1.710 de 8 de julho de 2019

A citada portaria altera o anexo 1 do anexo XXII à Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que trata da "Política

Nacional de Atenção Básica - Operacionalização". Aplicam-se integralmente às disposições da Prt 1.710/2019 a todas as estratégias do

Departamento de Saúde da Família e Secretaria de Atenção Primária à Saúde, com exceção das equipes de saúde da família ribeirinhas e

unidade de saúde fluvial ou outras que exijam análise técnica específica.

a) Ter previsto expansão/ aumento de número de equipes de APS no Plano Municipal (PMS) ou Distrital de Saúde ou na respectiva

Programação Anual de Saúde (PAS), devidamente aprovado pelo Conselho de Saúde Municipal (...);

b) Quanto a escolha do serviço de saúde de acordo com as tipologias regimentadas pela Secretaria Nacional de Atenção Primária

(SAPS), assim como sua forma de contratação é de decisão do gestor municipal ou distrital;

c) Solicitação de credenciamento de serviços e equipes, conforme modelo da NOTA TÉCNICA Nº 599/2019-

CGFAP/DESF/SAPS/MS (anexo I), via ofício ou por meio de sistema de informação específico;

d) Cópia do ofício enviado ao Conselho Municipal de Saúde, à Secretaria Estadual de Saúde e Comissão Intergestores Bipartite para

conhecimento da solicitação de credenciamento



Políticas Nacionais



Contexto da Política Nacional de Pública em 2019

- A situação do Programa Mais Médicos;

- Pagamento do Piso dos Agentes Comunitários e de Combate a Endemias.





Fonte de dados para o 
Planejamento em Saúde



Fonte de Dados para planejamento
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Fonte de Dados para planejamento

Art. 1º Publicar, na forma do Anexo desta Portaria, a Lista Brasileira de
Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária.
Parágrafo único - As Condições Sensíveis à Atenção Primária estão listadas
por grupos de causas de internações e diagnósticos, de acordo com a
Décima Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10).

Art. 2º Definir que a Lista Brasileira de Internações por Condições
Sensíveis à Atenção Primária será utilizada como instrumento de
avaliação da atenção primária e/ou da utilização da atenção
hospitalar, podendo ser aplicada para avaliar o desempenho do sistema
de saúde nos âmbitos Nacional, Estadual e Municipal.

PORTARIA Nº 221, DE 17 DE ABRIL DE 2008

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/2008/prt0221_17_04_2008.html



Fonte de Dados para planejamento

Múltiplas possibilidades de 
análise



Fonte de Dados para planejamento



Portarias de Consolidação

Organização do SUS



3) As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

As seis Portarias de Consolidação (PRC) editadas pelo Ministério da Saúde

em outubro (de 2017) já estão disponíveis no site Saúde Legis, que também

pode ser acessado via o portal da Saúde. Elas sistematizam 749 portarias

consideradas de conteúdo normativo e de efeitos permanentes ou

duradouros. O trabalho é o resultado de análise de mais de 18 mil normas

editadas pelo Gabinete do Ministro da Saúde nos últimos 27 anos.



As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

PRC 1/ 2017: DIREITO À SAÚDE, USUÁRIO DO SUS, ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO,
FUNCIONAMENTO, SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS);

PRC 2/ 2017: POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE, POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE, SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE (SUS);

PRC 3/ 2017: REGULAMENTAÇÃO, REDE DE ATENÇÃO A SAUDE, REDE DE SERVIÇO DE SAÚDE,
REDES ESTADUAIS, REDES REGIONAIS, REDES TEMÁTICAS DE ATENÇÃO À SAÚDE;

PRC 4/ 2017: ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÕES, PLANOS DE SISTEMAS DE SAÚDE,
SISTEMA DE CONTROLE, SISTEMA DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL, SISTEMA DE INFORMAÇÃO
EM SAÚDE (SIS), SISTEMA DE SAÚDE, SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE, SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
(SUS);

PRC 5/ 2017: AÇÕES DE SAÚDE, AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE, SERVIÇOS DE
SAÚDE, SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PROGRAMAS NACIONAIS DE SAÚDE;

PRC 6/2017: FINANCIAMENTO DA SAÚDE, FINANCIAMENTO DO FUNDO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS E
COMPENSAÇÃO (FAEC), TRANSFERÊNCIA DE RECURSO, TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO,
RECURSOS FEDERAIS, SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS).



As portarias de Consolidação de 2017

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 1, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017
Consolidação das normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o
funcionamento do Sistema Único de Saúde.

Temas: DA COMISSÃO NACIONAL DE INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIAS NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

(CONITEC); DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS; DO

PLANEJAMENTO (Instâncias, Planos, Relatórios, etc); DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À CERTIFICAÇÃO

DE ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA ÁREA DE SAÚDE (Da Prestação de Serviços

ao SUS no Percentual Mínimo de 60%, etc); DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE (Do

Cartão SUS, Do Sigilo das Informações, etc); RENASES (Art. 14); DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE

MORTALIDADE-SIM (Da Vigilância do Óbito Infantil e Fetal, Da Vigilância dos Óbitos Maternos, etc); DOS

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DA GESTÃO EM SAÚDE (Do Sistema de Apoio de Implementação de Políticas

em Saúde-SAIPS, Do Sistema de Apoio ao Relatório Anual de Gestão –SARGSUS); DO SISTEMA DE

INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM SAÚDE-SIOPS; DO SISTEMA DE LEGISLAÇÃO DA

SAÚDE (SAUDE LEGIS); DAS DATAS COMEMORATIVAS E DOS PRÊMIOS DA SAÚDE.



PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 2, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.

As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

Temas: DAS POLÍTICAS DE SAÚDE (Gerais de Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde;

Voltadas à Saúde de Segmentos Populacionais; de Promoção da Equidade em Saúde, etc); DAS

POLÍTICAS DE ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE (Pol. Nacional de Atenção Básica, Pol.

Nacional de AF, Política Nacional de Atenção Hospitalar, etc); DAS POLÍTICAS DE ORGANIZAÇÃO DO

SUS (Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa (ParticipaSUS)...



As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 3, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Consolidação das normas sobre as Redes do Sistema Único de Saúde.

Temas: Redes Temáticas de Atenção à Saúde (Rede Cegonha, Rede de Atenção às Urgências e

Emergências-RUE, Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, Rede de Atenção

Psicossocial-RAPS, Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência); Redes de Pesquisa em Saúde (Redes

Nacionais de Pesquisa em Saúde-RNPS, Rede Nacional de Pesquisa sobre Política de Saúde-RNPPS,

Rede Nacional de Pesquisa Clínica-RNPC, Rede Nacional de Pesquisa Clínica em Câncer-RNPCC + 25

anexos.



As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 4, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Consolidação das normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde.

Temas: DOS SISTEMAS NACIONAIS DE SAÚDE; DOS SISTEMAS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; DO

SISTEMA DE AUDITORIA DO SUS; DOS SUBSISTEMAS DO SUS (Saúde Indígena) + 9 Anexos.



As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

Temas: DA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE (Programa Academia da Saúde);

DO SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS; DA SAÚDE MENTAL (Programa de Volta para

Casa, Programa Nacional de Avaliação do Sistema Hospitalar/Psiquiatria, DA ALIMENTAÇÃO E

NUTRIÇÃO; DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE...etc.

TOTAL DE 946 PÁGINAS



PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 6, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

As Portarias de Consolidação (PrC) do SUS

Temas: Disposições gerais (Portaria 3992/ 2017); DO CUSTEIO DA ATENÇÃO BÁSICA (Pisos, etc), DOS

COMPONENTES E INCENTIVOS PARA À ATENÇÃO BÁSICA (Requalificação de Unidades Básicas de

Saúde-UBS, PMAQ-AB; Sistema Prisional, Adolescentes em Privação de Liberdade; Do Incentivo

Financeiro de Custeio Mensal Destinado aos Núcleos de Telessaúde do Programa Nacional Telessaúde

Brasil Redes na Atenção Básica; PIUBS; DO CUSTEIO DA ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR (art. 173) em diante; DO CUSTEIO DA VIGILÂNCIA

EM SAÚDE (Art. 145



Mar de portarias...como
interpretá-las?



4) Conceitos em Saúde

Caminho a percorrer

Planejamento: Diretrizes, Objetivos, Metas, Metodologia de avaliação de resultados.
Art. 195º da CF, Art. 36º da Lei 8080/ 1990, Lei 8142/1990, Decreto 7508/2011? LC 141/
2012, Prt 2135/ 2013.

Financiamento: Para justificar o uso de determinado recurso em ação/ serviço da
Vigilância em Saúde, por exemplo, temos que “ir a voltar”...nas Portarias 4, 5 à Portaria 6,
Lei 8080/ 1990...



4) Conceitos em Saúde

Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS),

Promoção,

Vigilância,

Proteção,

Controle de Doenças e Agravos,

Fatores de Risco,

Produção do Cuidado,

Promoção da Saúde,

Prevenção,

Doenças Crônicas Não Transmissíveis,

Integralidade do Cuidado,

Fatores determinantes e condicionantes de saúde,

Educação em Saúde.



4) Conceitos em Saúde

Promoção

A PNPS traz em sua base o conceito ampliado de saúde e o referencial teórico da promoção da saúde como

um conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito individual e coletivo,

caracterizando-se pela articulação e cooperação intra e intersetorial, pela formação da Rede de

Atenção à Saúde (RAS), buscando articular suas ações com as demais redes de proteção social, com

ampla participação e controle social (Prt de origem 2446/ 2016).
Prof. Paulo Buss, Fiocruz-Manginhos.

https://www.bio.fiocruz.br/index.php/artigos/334-o-conceito-de-promocao-da-saude-e-os-determinantes-sociais

Controle de Doenças e Agravos

AGRAVOS (V. EPIDEMIOLÓGICA): Qualquer dano à integridade física ou mental do indivíduo, provocado

por circunstâncias nocivas, tais como acidentes, intoxicações por substâncias químicas, abuso de drogas ou

lesões decorrentes de violências interpessoais, como agressões e maus tratos, e lesão autoprovocada (Prt.de

origem nº 204/ 2016).



4) Conceitos em Saúde

Vigilância

(...) está relacionada às práticas de atenção e promoção da saúde dos cidadãos e aos mecanismos adotados

para prevenção de doenças. Além disso, integra diversas áreas de conhecimento e aborda diferentes temas,

tais como política e planejamento, territorialização, epidemiologia, processo saúde-doença, condições de

vida e situação de saúde das populações, ambiente e saúde e processo de trabalho. A partir daí, a vigilância

se distribui entre: epidemiológica, ambiental, sanitária e saúde do trabalhador.

Educação em Saúde

Objetiva, assim, a qualificação e aperfeiçoamento do processo de trabalho em vários níveis do sistema,

orientando-se para a melhoria do acesso, qualidade e humanização na prestação de serviços e para o

fortalecimento dos processos de gestão político-institucional do SUS, no âmbito federal, estadual e municipal.
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_educacao_permanente_saude_fortalecimento.pdf



Conceitos

...Políticas

...Modelos assistenciais...

5) Organização da rede - perspectivas

Indicativo de modelo na gestão 2019 do Ministério da Saúde



Características da Atenção Básica
Porta de entrada do usuário na rede.

Funções previstas
A resolutividade, a coordenação do cuidado e a ordenação das redes.

5) Organização da rede - perspectivas

...Além da identificação de riscos e demandas de saúde.



5) Organização da rede - perspectivas



5) Organização da rede - perspectivas

https://repositorio.observatoriodocuidado.org/handle/handle/2326



5) Organização da rede - perspectivas

Eugênio Vilaça Mendes



O que está em tela no MS?

A questão atual, ao discutir acesso, pode ser assim apresentada:

“É possível atender a ‘todos’ de forma integral, respeitando o vínculo, com foco nas necessidades e

expectativas de cada um, e no momento em que demandam os serviços de saúde?”.

É uma questão universal, e parece que há serviços que respondem “sim, para a grande maioria da

população”. Em 2008 foi apresentada uma proposta denominada Acesso Avançado, atualmente

usada com sucesso em sistemas de saúde baseados na APS de vários países (e também no Brasil),

que visa enfrentar exatamente o 'backlog' (demora para obter consulta) e o vínculo.

5) Organização da rede - perspectivas



Como?

O Acesso Avançado é uma forma de organizar o processo de trabalho nas equipes de saúde, visando

ampliar o acesso (em número e qualidade), onde busca-se ‘atender no mesmo dia / em até 72 hs’,

independentemente da pessoa apresentar ou não uma condição aguda, e assegurando o vínculo (consultar

com seu médico/enfermeiro/dentista) e a integralidade do cuidado.

A pergunta, na recepção, deixa de ser: “Em que podemos lhe ajudar?” e passa a ser: “Quem é seu

médico/enfermeira/dentista?”

É uma quebra de paradigma. As agendas consistem em ~70% de consultas para o dia e 30% consultas

programáveis (acompanhamento, prevenção, revisão). Atende-se as pessoas quando elas buscam cuidado,

quebrando o ciclo de agendar sempre para 30-40 dias adiante. Nas palavras de Mark Murray: “Faça hoje o

trabalho de hoje”.

5) Organização da rede - perspectivas



Como?

Mas como adotar esta proposta?
Alguns aspectos são essenciais para se operacionalizar esta proposta, são as denominadas “tarefas

prévias” :

1. Definir a lista de usuários por profissional.
2. Organizar as equipes de referência e constituir um vínculo que construa autonomia dos usuários.
3. Conhecer necessidades da população e recursos do serviço, para equilibrar capacidade de oferta e
demanda. Existem úteis orientações sobre cálculo de número de consultas 7,8
4. Reduzir o número de tipos de consultas na agenda, simplificar. De preferência, eliminar os diversos
tipos de agendamento (idosos, crianças, crônicos, ...). Aumentar a oferta de consultas para o dia e
diminuir a oferta de consultas programáveis (Figura 2).
5. Realizar educação permanente para a equipe, discutindo princípios e atributos da APS e as
‘inovações’ no cuidado às doenças crônicas (apoio ao autocuidado, plano conjunto, abordagens
motivacionais, consultas sequênciais, consultas coletivas, gestão de casos).
6. Garantir ampla comunicação com a população
7. Desfazer o binômio: consulta agendada x consulta de pronto atendimento.

5) Organização da rede - perspectivas



Como?

Mas como adotar esta proposta?
Alguns aspectos são essenciais para se operacionalizar esta proposta, são as denominadas “tarefas

prévias”:

8. Fortalecer a abordagem centrada na pessoa e no vínculo

9. Planejar planos de contingência para os momentos de desequilíbrio.

10. Organizar os fluxos de atendimento

11. Definir rotinas de acompanhamento conjunto medicina/enfermagem.

12. Utilizar protocolos de enfermagem para as condições mais frequentes.

5) Organização da rede - perspectivas



Como?

Universidades e Institutos Federais(UFSC, UDESC, IFSC, IFC), Conselhos
de Classe (Câmaras Técnicas), etc.

Materiais do próprio Ministério da Saúde, Conass, Conasems, CNM,
Estaduais...

5) Organização da rede - perspectivas



Modelo de Atenção à Saúde do Município e do 
entorno?

5) Promoção & Saúde

REGIONALIZAÇÃO 



Promoção tem a ver com...

Horários, acesso a tipo de consulta e quais serviços são
oferecidos nas Unidades de Saúde?
esF/ eSB, PA, CAPS, CEO, Academia da Saúde, etc...

Protocolos Clínicos para Enfermagem, Saúde Bucal e
Assistência Farmacêutica...

5) Promoção & Saúde


